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Permanece ainda sem uma normatização conveniente a informação ao público sobre o risco nas empresas.

Sabemos, todos, que qualquer atividade está sujeita a perdas em decorrência de vicissitudes de diversas naturezas, mas, nem sempre são ostensivas as demonstrações das mesmas.

Os balanços publicados, em geral, omitem-se quanto a matéria, na maioria dos casos, quer por conveniência, quer por falta de meios coercitivos para a evidência.

Embora a lei das sociedades determine que as “contingências” devam ser declaradas, embora o princípio contábil da Prudência, aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade recomende cautela diante das incertezas, o fato é que muita coisa falta para que o assunto seja deveras tratado com a propriedade pertinente.

Existem normas internacionais de auditoria que ditam e se referem ao dever de se acusar, na opinião profissional, os riscos maiores, especialmente quando ameaçam a continuidade dos empreendimentos, mas, mesmo assim são ditames genéricos e nem sempre seguidos (recentes são ainda os casos ocorridos com o Banco Econômico, o Banco Nacional etc. e que tanto custaram a nação).

A falta da informação sobre os riscos causa sérios efeitos, alguns atingindo duramente a um número expressivo de pessoas.

Não é só no caso das Bolsas, dos investimentos no mercado de capitais que o problema ocorre, mas, também, com o próprio Poder Público, financiadores,  empregados, fornecedores e clientes (casos de imobiliárias que deixaram de entregar o já vendido ou entregaram com riscos elevados).

Grande é a responsabilidade que existe na questão e preocupante a necessidade de uma base científica para apoiar a informação sobre a incerteza dos empreendimentos.

Tem faltado uma Teoria do Risco em Contabilidade.

Existem tentativas empíricas e até entre elas alguma contradição, mas, como tudo que só visa ao pragmático, deixa de ter aplicação universal.

Alguns autores apregoam que quanto maior é o risco e maior tende a ser o lucro e assim orientam seus estudos, partindo de uma premissa sem sustentação lógica conveniente.

Outros negam que isto seja verdade e afirmam que quanto menor o risco e maior tende a ser o lucro e se limitam a projetar critérios de cautela, sem, contudo, buscarem metodologia amparada em enunciados lógicos.

Na realidade a questão se tem limitado a estudos de casos, em pesquisas apenas empíricas e sem uma sustentação epistemológica.

Um estudo do risco que possa orientar toda a tecnologia de informação, entretanto, ainda está por ser realizado.

Em nossos trabalhos no IPAT - Instituto de Pesquisas Augusto Tomelin, do Centro Universitário da UNA, realizamos as bases de uma Teoria do Risco, e pretendemos editar a matéria, mas, reconhecemos que são ainda prolegômenos.

Na realidade os fatores que influem sobre as perdas, defluentes de fatos incertos, são muitos.

Todos os elementos de que se compõe a riqueza, todos os atos praticados para atingir objetivos empresariais, carregam uma relativa dose de perigo quanto a produção da eficácia (esta como satisfação da necessidade).

Grandes investimentos, por exemplo, mesmo em imobilizado que vai produzir algo que o mercado muito bem aceita, podem existir sérias ameaças de perda do valor funcional.

Casos práticos ocorrem constantemente nas empresas que se dedicam a produtos eletrônicos, de comunicação, medicamentos etc.

Analisei, por exemplo, as peças contábeis de uma indústria que no ano de 1997 havia realizado grandes aplicações no campo da comunicação, já apresentava lucros excelentes, possuindo bons contratos de fornecimentos.

Em fins de 1999 a empresa já era concordatária em razão de ter perdido a atualidade em seus produtos, estes superados pelos de uma empresa multinacional, no processo de “globalização” (esta que tem tanto vitimado várias empresas brasileiras).

No balanço de 1998 o risco já estava prenunciado, mas, não estava denunciado nas demonstrações contábeis.

A administração do empreendimento ficou diante de um dilema, ou seja, o de abandonar as instalações onde tanto investira, partindo para renovar investimentos ou, então, parar de funcionar.

A obsolescência é hoje um risco que ameaça muitas empresas, diante do avanço acelerado da tecnologia e da intensificação da pesquisa científica.

As vicissitudes, todavia, não ocorrem só no imobilizado, mas, atinge a todos os elementos do capital e em todas as dimensões: de tempo, espaço, qualidade, quantidade, causas e efeitos de movimentações das riquezas.

Como a riqueza não se move por si mesma para o desempenho de atividades empresariais, também os entornos, como agentes que sobre ela influem  provocam sérios problemas quanto a ameaça de perdas (e eles provêm quer de fatores internos quanto externos).

Os internos são os relativos a problemas administrativos e os externos os derivados dos problemas sociais, econômicos, políticos, do meio ambiente etc.

A cautela para a análise de balanços, de situações empresariais, pois, deve aumentar consideravelmente quando ocultos estiverem os elementos que produzem riscos em potencial.

